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INTRODUÇÃO 

Para que se atinjam os objetivos propostos por esta obra, esta pesquisa 
parte de duas diferentes perspectivas. A primeira busca avaliar características 
importantes da matriz tributária brasileira, principalmente no que se refere 
a sua alta regressividade na cobrança dos tributos, fazendo com que aqueles 
cidadãos que possuem uma menor capacidade contributiva sejam os 
mesmos que arcam, proporcionalmente, com o maior ônus tributário. 

De forma geral, essa tendência de atribuir o maior ônus tributário 
àqueles que menos têm capacidade contributiva decorre, principalmente, 
pela opção de tributar de forma mais severa o consumo ao invés da renda 
e do patrimônio. 

A tributação sobre o consumo, também chamada de anestesiante, traz 
a característica de embutir o tributo no valor dos produtos e dos serviços, 
sem levar em consideração a capacidade econômica dos contribuintes, 
fazendo com que um cidadão de baixa renda pague, a título de tributos, 
um percentual maior dos seus ganhos em relação a um outro cidadão, que 
possua uma renda mais alta. 

Observa-se, entretanto, que a regressividade não é uma particularidade 
dos tributos sobre o consumo. Mesmo nas outras bases de incidência como , 
renda e patrimônio, há deturpações que acabam onerando mais aquelas 
camadas populacionais com menor capacidade contributiva.1 

A segunda perspectiva adotada nesta obra reside no estudo do 
fenômeno da judicialização da política, que tem marcado a atuação do Poder 
Judiciário brasileiro especialmente nas últimas décadas. E sta transferência 
de competências entre as esferas políticas, tipicamente representativas 
e deliberativas, para as esferas judiciárias acaba trazendo deformações 
substanciais no que se refere ao desenho institucional, proposto pela 

1. "O sistema tributário brasileiro é muito complexo e pouco transparente. É repleto de brechas 
e exceções que beneficiam rendas que são desigualmente distribuídas, como os diferentes 
tipos de renda de capital. ( ... ) o Imposto sobre a Renda de pessoa física se torna regressivo a 
partir da classe do 1 % mais ricos da população. Isso torna o sistema profundamente injusto, 
assim como economicamente ineficiente, como explicado anteriormente." MORGAN, 
M; PJKETIY, T. A Reforma Tributária Necmária. ]11stiça fiscal é possível: subsídios para o debate 
democrático sobre o novo de.renho da tribulação brasileira. Disponível cm: http:/ /ijf.org.br. Acesso 
em: 9 de janeiro de 2022. 


